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    I

  


  A história do texto


  Seria interessante começar por uma – ainda que breve – história dos leigos e das leigas. É difícil, com efeito, falar dos leigos e leigas sem acompanhar sua história e, concomitantemente, conhecer o que se refletiu teologicamente sobre eles ao longo dos dois mil anos do cristianismo.1


  O espaço dessa introdução, porém, é curto, e o que interessa, neste primeiro item, é passar uma breve informação sobre o processo que, a partir da convocação do Concílio, passando por caminhos nem sempre fáceis, desembocou no decreto Apostolicam actuositatem sobre o apostolado dos leigos. Um pouco da história do documento conciliar sobre os leigos!


  Tudo começou com a ampla consulta aberta que o Papa João XXIII fez sobre os assuntos que deveriam ser tratados no Concílio. A maioria das respostas sugeria que, entre tantos temas, se falasse sobre os leigos e leigas.


  Na fase preparatória do grande evento, o Papa criou, além das dez comissões que correspondiam às dez congregações romanas, uma comissão especial sobre o apostolado dos leigos, tal a importância que ele dava à questão.


  Esta comissão preparou um texto enorme – 42 capítulos! – que nem chegou a ser debatido. Por quê? Porque o Concílio, com exceção do esquema sobre a Liturgia, rejeitou todos os outros, pois não correspondiam ao que os Padres conciliares pensavam e desejavam. O Concílio estava bem à frente da visão das comissões preparatórias.


  O texto teve que ser reelaborado. Ficou bem mais enxuto. Foi enviado aos bispos em abril de 1963 para ser discutido no segundo período do Concílio (de 29 de setembro a 4 de outubro do mesmo ano), mas faltou tempo.


  Foi pedido, então, por instâncias superiores, que se fizesse nova redação, ainda mais breve. Os bispos receberam essa terceira redação em maio de 1964 para ser debatida no terceiro período (de 14 de setembro a 21 de novembro do mesmo ano). As críticas foram tantas que a Comissão teve que refazê-lo uma quarta vez. Os bispos receberam o novo texto, em meados de 1965, para ser discutido e votado no último período do Concílio (de 14 de setembro a 8 de dezembro 1965).


  A discussão aconteceu de 7 a 13 de outubro. Os bispos criticaram sobretudo uma concepção ainda muito clerical do apostolado dos leigos. Na prática, questionava-se aquela visão unilateral do apostolado dos leigos materializada na “Ação Católica”. Esta forma institucionalmente organizada do apostolado leigo – vigorosamente apoiada, sobretudo, por Pio XI e Pio XII – tinha inegáveis méritos, mas não podia ser a única nem o paradigma para todo o apostolado leigo. Positivamente, os bispos pediam que o esquema sobre os leigos se adequasse às novas formulações contidas no esquema sobre a Igreja, que, depois de profundas modificações, resultou na Lumen gentium, aprovada no dia 21 de novembro de 1964. Foram encaminhados 1.374 pedidos de modificação. A Comissão procedeu, então, à última redação (a quinta!). No dia 18 de novembro de 1965, foi aprovada por 2.340 votos contra dois.


  Note-se que o Concílio foi uma assembleia na qual os bispos participaram com toda a liberdade, o que fez com que os seus dezesseis documentos finais refletissem de fato o pensamento da quase totalidade dos bispos, mais de 2.500! Por vontade de João XXIII e Paulo VI, buscava-se o chamado “consenso unânime”.


  O texto contém seis capítulos, onde se entrelaçam princípios bíblico-teológicos e questões prático-pastorais, prevalecendo os primeiros nos primeiros capítulos e os segundos, nos últimos.


  
    II

  


  O contexto eclesial anterior ao texto


  1. A busca de uma nova presença da Igreja na sociedade


  Apostolicam actuositatem foi preparado pelo mais amplo contexto eclesial que constitui a pré-história do Vaticano II2 – o catolicismo social, o movimento litúrgico, o movimento ecumênico, a nova orientação missionária, o movimento bíblico, a redescoberta da patrística, a valorização da comunidade e o dinâmico apostolado leigo, de modo especial a Ação Católica – e pelas concomitantes transformações pelas quais passava a reflexão teológica, primeiro (depois da Primeira Grande Guerra), nos países de língua alemã, e, posteriormente (depois da Segunda Guerra Mundial), também na França. A renovação da eclesiologia – contexto mais imediato da reflexão sobre os leigos – começara, por exemplo, ainda na primeira parte do século XIX, com Möhler, em Tübingen, mais tarde com Newman, na Inglaterra, e alguns teólogos da Escola Romana.3


  As últimas décadas do século XIX assistem a uma crescente presença e atuação, primeiro, de leigos isolados, depois, organizados, na sociedade civil. Essa presença é ainda muito dependente da hierarquia e visa a devolver ao mundo o sentido da fé – a única âncora que poderia salvar a razão dos caminhos considerados absurdos que vinha percorrendo desde o início da idade moderna – e salvar o organismo social. A razão – argumentava-se – poderá ser salva pelo retorno à sã filosofia, isto é, a de Santo Tomás; a sociedade só conseguirá manter a solidez necessária se respeitar algumas regras exigidas pela natureza e ensinadas pela Igreja. O pontificado de Leão XIII é emblemático neste sentido: a encíclica Aeterni patris (1879) relança o tomismo; a Rerum novarum (1891) lança as luzes dos princípios da doutrina cristã sobre a sociedade nova que vem dramaticamente emergindo com a Revolução Industrial. O primeiro aspecto do projeto leonino é confiado prevalentemente ao clero; o segundo, aos leigos, cujos novos rostos sociais são, de um lado, os empresários, e, do outro, os operários. Os leigos devem ser os executores das diretrizes que o magistério eclesiástico elabora – não sem o aporte de alguns leigos de peso – e emana.


  Neste contexto de crescente envolvimento dos leigos, estes – e, com eles, alguns eclesiásticos iluminados – começam a sentir a necessidade de certa autonomia. Emerge, nesta demanda, a questão que atravessará toda a história da presença dos católicos na vida política: até que ponto as posições da Santa Sé deviam valer como diretrizes indiscutíveis para cristãos que desejam ser cidadãos de um Estado que, embora “laico”, era o lugar de exercício da responsabilidade civil de todo cidadão, ateu, agnóstico ou cristão. À distância, pode-se dizer que foi justamente esta reivindicação de autonomia dos leigos cristãos que permitiu realizar o projeto, originariamente intuído por Leão XIII, de uma retomada da influência da Igreja na sociedade civil. Uma Igreja alheia ao mundo seria uma Igreja condenada à insignificância histórica e social; um laicato sem nenhuma autonomia não teria condições de se confrontar, em seu próprio terreno e com as mesmas armas, com o projeto racionalístico-liberal que não reservava ao cristianismo senão o puro exercício da religião, longe da vida civil e relegada a questão meramente privada. A coragem de ir além das diretrizes do magistério mostrou-se profética e, feitas as contas, beneficiou à própria Igreja.


  A reflexão teológica mais atenta foi capaz de superar as atitudes de acusação e de conquista, se não mesmo de cruzada – predominantes na fala do magistério – e buscar o sentido de acontecimentos à primeira vista hostis, profundamente hostis, ao cristianismo. Não é possível – diziam alguns teólogos – que, no desígnio providencial de Deus, esses acontecimentos só tenham um sentido negativo!


  A teologia francesa da década de 1930 dedicou-se a esta questão, recorrendo à tradição escolástica, especialmente tomista, capaz de ver o valor da realidade criada: tudo tem um sentido aos olhos de Deus e cabe à reflexão teológica mostrá-lo. A neoescolástica, por sua vez, fornecia o esquema onde situar a avaliação positiva da realidade criada: a relação entre natural e sobrenatural. Além disso, com estes instrumentos teóricos, era possível também distribuir as funções entre os membros da Igreja e criar espaço para uma ação dos leigos cristãos dotada de sentido.


  São fundamentalmente três as correntes teológicas interessadas em refletir sobre a busca de uma nova presença da Igreja na sociedade: (1) o projeto orgânico de sociedade de Jacques Maritain (1882-1973), com sua proposta de uma “nova cristandade”; (2) a teologia das “realidades terrenas”, cujo maior representante foi Gustave Thils (1928-2009); (3) uma nova “teologia da missão”, desenvolvida especialmente por Pierre Charles, ao lado de uma nova “perspectiva de missão”, proposta por Joseph­ Cardijn (1882-1967), fundador da Juventude Operária Católica (JOC). Reflexão explícita sobre os leigos e leigas foi realizada, no período anterior ao Concílio, por vários teólogos, destacando-se Yves de Montcheuil (1899-1944), Gérard Philips (1899-1972), o já citado Jacques Maritain (1882-1973), Hans Urs von Balthasar (1905-1988), Karl Rahner (1904-1994), Yves Congar (1904-1995) e Edward Schillebeeckx (1914-2009).4 Ainda que se situe num outro nível – o do magistério supremo da Igreja –, também merece particular atenção o ensinamento de Pio XII sobre os leigos e leigas.


  a) Jacques Maritain: humanismo integral, teocêntrico e histórico


  O filósofo francês J. Maritain foi pioneiro em fundamentar de maneira sistemática a nova presença do leigo na sociedade. Segundo ele, a atividade do leigo se dá em três planos: espiritual, temporal e intermediário. “Num primeiro plano de atividade, que é o plano do espiritual no sentido típico da palavra, nós agimos como membros do corpo místico de Cristo. Seja na ordem da vida litúrgica e sacramental, como do trabalho das virtudes ou da contemplação, do apostolado ou das obras de misericórdia, a nossa atividade visa, como a sujeito determinante, à vida eterna, a Deus, à obra redentora de Cristo, que deve ser servido em nós e nos outros. É o nível da própria Igreja. Num segundo plano de atividade, que é o plano do temporal, agimos como membros da Cidade terrena, como engajados nos negócios da vida terrena da humanidade. Quer seja de ordem intelectual ou moral, científico e artístico ou social e político, a nossa atividade, ainda que seja, se for correta, referida a Deus como fim último, visa de si, como a objeto determinante, a bens que não são a vida eterna, mas que concernem, de modo geral, às coisas do tempo, à obra da civilização ou da cultura. É o nível do mundo.”5 O terceiro é aquele mediante o qual – daí, intermediário – o plano espiritual atinge o temporal. É o nível das situações nas quais estão implicados valores espirituais que devem nortear a vida temporal. O plano espiritual pertence à ordem da redenção; o segundo, à ordem da criação; no terceiro, fundado na encarnação redentora, articulam-se os dois.


  Nos dois primeiros planos, o cristão se situa de modo diverso. “Se me dirijo aos homens para falar-lhes e agir em meio a eles, digamos no primeiro plano de atividade, no plano do espiritual, eu apareço diante deles enquanto cristão, e nesta medida eu empenho a Igreja de Cristo; e no segundo plano de atividade, no plano temporal, eu não ajo enquanto cristão, mas devo agir como cristão, empenhando desta maneira só a mim, não a Igreja, mas empenhando-me todo inteiro, e não amputado ou desalmado – empenhando só a mim mesmo que sou cristão, que estou no mundo e ajo no mundo sem ser do mundo, que, pela minha fé, o meu batismo e a minha crisma, e por pequeno que seja, tenho a vocação de infundir no mundo, lá onde estou, a linfa cristã.”6


  Esta distinção é útil para manter “a unidade do princípio de ação – o ser cristão – na diversificação da finalidade e, sobretudo, da ‘figura’: o cristão não deixa nunca de ser tal, mas se propõe, num âmbito, como expressão da Igreja e, portanto, a empenha na sua totalidade como estrutura doutrinal, litúrgica, hierárquica; num outro âmbito, como pertencente à Igreja, sem a pretensão de que as suas opções pessoais sejam compartilhadas e avalizadas pela Igreja (leia-se ‘hierarquia’) e garantidas pela infalível revelação. Neste segundo âmbito, o da Cidade terrena, o cristão age com certa autonomia, não tendo um quadro objetivo definitivo ao qual se referir, como, ao invés, acontece para o primeiro plano de atividade”.7 A Igreja, com o seu conteúdo objetivo e perene de fé, é imune à história; a história é necessariamente mutável; nela, o cristão deve buscar os caminhos para infundir a seiva do eterno; com sua atuação na sociedade, o cristão contribui para salvar a própria sociedade, que, na modernidade, se deixou levar por falsos humanismos e colocou de escanteio a Igreja, que, segundo o liberalismo, pode, sim, dedicar-se ao campo religioso, um religioso, porém, privatizado, pois alheio à sociedade e à história. Maritain propõe, portanto, um humanismo integral, teocêntrico (não cinde o homem do seu destino sobrenatural), mas, por isso mesmo, profundamente histórico (não cinde nem a Igreja nem o cristão da história). Um humanismo capaz de salvar os humanismos produzidos pelo pensamento moderno.


  Trata-se, pois, de criar uma “nova cristandade”, isto é, “um novo regime temporal cristão [que], ainda que fundado nos mesmos princípios (mas de aplicação analógica) do regime da cristandade medieval, comporte uma concepção profana cristã e não sacral cristã do temporal”.8 A superioridade do espiritual sobre o temporal não pode ser pensada e vivida, como na Idade Média, como superioridade da autoridade religiosa sobre a civil; uma cristandade profana é, por sua natureza, pluralística, pois as traduções dos valores eternos podem ser múltiplas e várias; não se deve pensar na unidade maximal da Idade Média, mas numa unidade minimal, quer dizer, não se requer “a unidade de fé e de religião”, pois a sociedade pluralista “pode ser cristã mesmo reunindo em seu seio não cristãos”.9


  A proposta de Maritain, evidentemente, não só garante um amplo espaço para o engajamento autônomo dos leigos, mas veicula um projeto histórico de presença e atuação da Igreja na sociedade moderna. Por isso, foi capaz de inspirar e orientar inteiras gerações tanto de leigos quanto de pastores, sendo acolhida como parâmetro teórico inclusive pelo magistério, sobretudo (ainda que com algumas mudanças) por Pio XII e, apesar de dar sinais de “cansaço”, no próprio Vaticano II. De qualquer maneira, estão lançadas as bases para a chamada “teologia do laicato”.


  b) Gustave Thils: o valor das realidades terrenas


  G. Thils contribuirá para a formação de uma teologia do laicato com sua obra Teologia das realidades terrenas, em cinco capítulos, publicada na França em 1946. “No gigantesco choque de ideias que interessa a vida temporal […], a teologia cristã deve ter uma palavra que se faça ouvir em nome do Altíssimo.”10 A obra do teólogo belga é uma tentativa de responder ao apelo dos ambientes cristãos no sentido de reintegrar o profano no cristianismo, através de uma nova síntese, em virtude da qual os valores profanos “reencontrariam a sua personalidade, mas permaneceriam ordenados a Deus”.11 Entre os leigos, busca-se a superação de um modelo de santificação tributário da condição monacal: “A santidade é possível no mundo e para todos”.12 A teologia das realidades terrenas vem em auxílio dos leigos e leigas “indicando-lhes qual é o significado real e profundo dos valores que encontram ao longo do dia, ensinando-lhes a considerar o mundo com os olhos da fé à maneira de Deus, e a elevar-se na vida divina ‘em virtude do cumprimento do seu dever de estado’. Por outro lado, essa teologia os ajudará a orientar a sua ação”.13 Desta maneira, a teologia coloca-se ao serviço da vida cristã em sua integralidade, nada excluindo de seu horizonte, porquanto Cristo é o Senhor de tudo. O leigo, em seus afazeres terrenos, não deixa de ser um filho da Igreja; dela, porém, não recebe “as formas da sua atividade”,14 mas “uma visão exata e clara daquilo que devem ser, para Deus e para a Revelação, o universo, a sociedade, a família, a profissão, a cultura, a técnica e a arte”.15 Pelo que se vê, a atenção às realidades terrenas coincide com a atenção à atividade dos homens e mulheres, mais precisamente dos cristãos e cristãs no mundo. O cristão não deve fugir de um mundo que se lhe tornou hostil, mas dedicar-se à transformação desse mundo, imprimindo nele a sua orientação “natural” para Deus, sem diminuir em nada sua própria consistência ontológica.


  A teologia das realidades terrenas, com os limites que se possam nela enxergar, conseguia motivar e dar sentido teológico à ação profana, que, na opinião de muitos, não tinha nenhum sentido, uma vez que se dá fora dos limites do sagrado, único espaço que mereceria o empenho dos cristãos.


  c) Pierre Charles e André Seumois: a missão como plantatio ecclesiae


  Outra contribuição para o surgimento de uma teologia do laicato vem da chamada “Escola de Lovaina”, com a tese segundo a qual o novo nome da atividade missionária da Igreja e de sua própria razão de ser seria a plantatio ecclesiae, desenvolvida por P. Charles e A. Seumois, críticos em relação à concepção de J. Schmidlin. Territórios de missão não são apenas aqueles onde nunca se fez ouvir o Evangelho, mas também aqueles que tinham sido evangelizados havia séculos e que, agora, passavam por um processo de descristianização, como documentavam os assistentes da Ação Católica H. Godin e Y. Daniel em sua emblemática obra France, pays de mission?, publicado em 1943 em Lyon. As massas operárias, geograficamente próximas, estavam cultural e pastoralmente cada vez mais longe da Igreja; cabia aos cristãos diminuir essa distância. “Para reconduzir a Cristo essas classes inteiras de pessoas que o renegaram, é necessário, antes de tudo, escolher em seu próprio seio e formar auxiliares da Igreja, que conheçam seu espírito e seus desejos e saibam falar aos seus corações com sentido de fraterno amor. Os primeiros e imediatos apóstolos dos operários devem ser os operários; industriais e comerciantes, os apóstolos dos industriais e dos comerciantes”, proclama Pio XI ao celebrar o 40o aniversário da Rerum novarum.16
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